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rado contumaz, em 6 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

9 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Oficial de Contas, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 4439/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 5043/93.6JSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido António Domingos de Sá Pires, filho de Amíl-
car de Santos Pires e de Bernardete de Anjos de Sá Pires, natural
de Santa Maria, Bragança, de nacionalidade portuguesa, nascido em
20  de  Janeiro  de  1968,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 7953204, com domicílio na Casal das Queimadas, Pavilhão 4,
1675-743 Famões, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me  de  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelo  artigo  204.º  do
Código  Penal,  praticado  em  Outubro  de  1992,  por  despacho  de
18 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

20 de  Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4440/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 17391/01.9TSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Marco Sérgio Pita Grós do Vale,  filho de
Carlos do Vale e de  Idalina de Fátima Neves Pita Grós do Vale,
natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de
Julho  de  1966,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 7694999,  com
domicílio na Rua Narciso Espírito Santo, 12, Luanda, Angola, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 23 de
Outubro de 2001,  foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Fe-
vereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração,  e  a  proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas e, ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º,  n.º 3,  do  refe-
rido diploma  legal.

9 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4441/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes,  juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 464/00.2S6LSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Manuel Lima Rocha, filho de Daniel
David Lopes Rocha e de Virgínia Ascensão Lima, natural de Bar-
reira  Meda,  nascido  em  6  de  Junho  de  1975,  solteiro,  titular  do
bilhete de identidade n.º 12067818, com domicílio na Rue Le Notre,
95140 Games Les, Gonesse, França, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,
praticado em 9 de Setembro de 2000, por despacho de 7 de Feve-
reiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos

termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser
conhecido o paradeiro do arguido.

9 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4442/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes,  juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 27/03.0TLLSB, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  José  Emanuel  Garrido  Ferreira,  filho  de
Vitorino Garrido Ferreira e de Maria Rodrigues, de nacionalidade
angolana, nascido em 25 de Junho de 1974, solteiro, com domicí-
lio na Rua Maria Pia, 11, rés-do-chão direito, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º,  n.º 1, do Código Penal,  por despacho de 7 de Feve-
reiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
prescrição.

10 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4443/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 183/03.8S5LSB,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Fernando  Manuel  Moura  de  Oliveira,  filho  de
António de Oliveira Saraiva e de Maria Antonieta da Silva Moura,
natural de Socorro Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
11 de Agosto de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 06165518,
com  domicílio  na  Rua  Teresa  Saldanha,  21,  5.º,  esquerdo,  1750
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código  Penal,  praticado  em  3  de  Março  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado  contumaz,  em  9  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após  esta  declaração,  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10  de  Fevereiro  de  2006.  —  O  Juiz  de  Direito,  João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial  de  Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4444/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 9/05.8SALSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Filipe Godinho Simões, filho de Almerindo da
Assunção Simões e de Adelaide da Assunção Godinho, natural de
São  Sebastião  da  Pedreira  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido  em  4  de  Janeiro  de  1974,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 10201667, com domicílio na Avenida do Brasil, 98,
3.º-A, Urbanização São Marcos, 2735-677 Agualva, Cacém, por se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  simples,  pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código  Penal,  praticado  em
24 de Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de
Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

10  de  Fevereiro  de  2006.  —  O  Juiz  de  Direito,  João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.




